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Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o 

estudo e consultadoria para implementação de planos de avaliação e gestão de risco 

em zonas de abastecimento de água do concelho de Alcoutim. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;   

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos 

Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Critério de adjudicação 

O critério de adjudicação a aplicar é a proposta de mais baixo preço (Avaliação do 

preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar). 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I  

Obrigações do prestador de serviços  

 

Subsecção I  

Disposições gerais  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Executar a prestação de serviço com absoluta subordinação aos princípios da 

ética profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

b) Cumprir as condições fixadas no Anexo I e na proposta apresentada; 

c) De o trabalho ser desenvolvido por uma equipa multidisciplinar, integrando 

técnicos especializados nos diferentes domínios necessários ao correto 

desenvolvimento do trabalho e com experiência profissional efetiva nas 

diferentes especialidades envolvidas; 

d) Garantir o sigilo quanto a informações que os seus técnicos venham a ter 

conhecimento relacionadas com a atividade da entidade adjudicante. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do 

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a 

seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Forma de prestação do serviço 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica 

obrigado a manter, com uma periodicidade mensal, reuniões de coordenação com 

os representantes do Município de Alcoutim.  
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2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação 

escrita por parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia 

para cada reunião.  

3. O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Município de 

Alcoutim, com uma periodicidade mensal, um relatório com a evolução de todas as 

operações objeto dos serviços e com o cumprimento de todas as obrigações 

emergentes do contrato.  

4. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados 

pelo prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português.  

 

Cláusula 7.ª 

Prazo da prestação do serviço 

1. O prestador de serviços obriga-se a efetuar a prestação de serviço, com todos os 

elementos referidos no anexo I, durante o prazo de 2 anos (24 meses), 

correspondente ao prazo real de execução do serviço.  

2. Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa 

do Município de Alcoutim ou a requerimento do prestador de serviços 

devidamente fundamentado. 

 

Cláusula 8.ª 

Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

1. Após a entrega dos elementos referentes a cada fase de execução do contrato, o 

Município de Alcoutim e as entidades externas intervenientes no processo, 

procedem à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo I ao 

presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei.  

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar 

ao Município de Alcoutim toda a cooperação e todos os esclarecimentos 

necessários.  

3. No caso de a análise do Município de Alcoutim a que se refere o n.º 1 não 

comprovar a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou 

no caso de existirem discrepâncias com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no anexo I ao presente Caderno de Encargos, o 

Município de Alcoutim deve disso informar, por escrito, o prestador de serviços.  

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua 

custa e no prazo razoável que for determinado pelo Município de Alcoutim, às 
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alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das 

exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de 

serviços, no prazo respetivo, o Município de Alcoutim procede a nova análise, nos 

termos do n.º 1. 

6. Caso a análise do Município de Alcoutim a que se refere o n.º 1 comprove a 

conformidade dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as 

exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo I ao 

presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 5 dias a 

contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pelo Município de 

Alcoutim. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação 

de eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no anexo I ao presente Caderno de 

Encargos. 

 

Cláusula 9.ª 

Transferência da propriedade 

1. Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do 

contrato para o Município de Alcoutim, incluindo os direitos autorais sobre todas 

as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar.  

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de 

Encargos.  

 

Subsecção II 

Dever de Sigilo 

 

Cláusula 10.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de 

Alcoutim, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Alcoutim 

 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1. O preço base para efeito de adjudicação é de € 35.000,00 (trinta e cinco mil 

euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de 

Alcoutim deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

[incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios 

humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Alcoutim, nos termos da cláusula anterior, 

devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo Município de 

Alcoutim das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento 

da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

entrega dos elementos a desenvolver pelo prestador de serviços ao abrigo do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Alcoutim, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 
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respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de 

Alcoutim pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a 

cada fase do contrato:  

I. 1 o/oo (um por mil) do valor da adjudicação, nos primeiros 15 dias e por cada 

dia de atraso; 

II. 2 o/oo (dois por mil) do valor da adjudicação nos segundos 15 dias e por cada 

dia de atraso; 

III. Nos 30 (trinta) dias subsequentes, a multa será de 5 o/oo (cinco por mil) por 

cada dia de atraso, após os quais o Município de Alcoutim poderá rescindir 

unilateralmente o Contrato. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Alcoutim pode exigir-lhe uma pena pecuniária cujo valor será 

definido em função dos danos que eventualmente o Município venha a sofrer. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a 

resolução do contrato.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Alcoutim tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau 

de culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  

5. O Município de Alcoutim pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município 

de Alcoutim exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

 

Cláusula 14.ª 
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Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato 

e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador 

de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços 

de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Capítulo IV 

Caução 

 

 



 

Município de Alcoutim 
Câmara Municipal 

 
 

 
Estudo e consultadoria para implementação de planos de avaliação e gestão de risco  
em zonas de abastecimento de água do concelho de Alcoutim  
 

 

9/15 

Cláusula 15.ª 

Execução da caução 

A caução não é exigível nos termos do preceituado pelo n.º 2 do artigo 88.º do Código 

dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a 

qualquer outro.  

 

Capítulo V 

Disposições finais 

 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por 

qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos.  

 

Cláusula 18.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos 

do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada 

uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 19.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

 

Cláusula 20.ª 

Legislação aplicável 

 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
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ANEXO I 
 

Especificações técnicas 

1. Introdução 

A implementação de um plano de controlo de qualidade da água (PCQA) numa 

entidade gestora, assente em avaliação de risco do sistema de abastecimento de água, 

constitui uma obrigatoriedade legal a partir de 2023, de acordo com o previsto no 

artigo 14ºA do Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro. 

Tendo em vista o cumprimento da referida obrigatoriedade legal, as entidades 

gestoras deverão submeter as respetivas avaliações de risco até abril do ano civil 

anterior (2022), podendo beneficiar de redução de periodicidade de análise de 

parâmetros, cuja avaliação de risco resulte num impacto reduzido de risco para o 

consumidor. A referida obrigatoriedade impende sobre todos as zonas de 

abastecimento e/ou pontos de entrega geridos pela entidade gestora. 

 

2. Avaliação e gestão de risco em sistemas de abastecimento de água 

A avaliação e gestão de risco constitui a etapa basilar de um plano de segurança da 

água (PSA), sendo este último uma poderosa ferramenta de gestão da qualidade da 

água fornecida aos consumidores, na medida em que evidencia o nível de risco 

inerente ao sistema de abastecimento de água, assim como a respetiva gestão do 

mesmo, garantindo ao consumidor, diariamente, o fornecimento de água segura. 

O Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro, é o diploma legal no qual se encontra 

regulamentado o dever das entidades gestoras implementarem uma avaliação e 

gestão do risco, garantindo uma água segura em todas as zonas de abastecimento ou 

pontos de entrega, segundo a norma EN 5975-2, ou a abordagem preconizada pela 

Organização Mundial de Saúde. 

A implementação de uma rigorosa gestão de risco, é, portanto, fundamental para a 

garantia de qualidade da água abastecida, e cumprimento legislativo, enquadrando-se 

paralelamente nos objetivos mundiais de desenvolvimento sustentável (SDG), 

nomeadamente com o Objetivo #6 – Safe Water and Sanitation. 
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3. Implementação de um plano de avaliação de risco 

A avaliação e gestão de risco em sistemas de abastecimento de água, apresenta-se 

como um processo exaustivo, o qual segue uma metodologia sistemática de análise do 

potencial de ocorrência de identificados perigos na torneira do consumidor, 

pressupondo a ocorrência de eventos perigosos passíveis de introduzir, ou 

desenvolver, tais perigos no sistema. 

Resulta, numa primeira análise de todo o sistema, desde a captação – ou ponto de 

entrega em alta –, até ao ponto de consumo, e do subsequente planeamento de 

implementação de medidas de mitigação do risco, assim como da verificação da 

eficácia das mesmas, quando em vigor. 

 

4. Serviços a desenvolver 

O serviço objeto do presente contrato compreende a contratação de uma prestação 

de serviços de consultadoria e acessória técnica para a implementação da avaliação de 

risco nas 35 zonas de abastecimento de água do concelho de Alcoutim, elaborando 

uma ferramenta de gestão da qualidade da água fornecida aos consumidores e dando 

cumprimento às diretivas europeias, às respetivas recomendações da ERSAR e à 

política da OMS.  

O concorrente deverá descrever detalhadamente na proposta o conteúdo da sua 

prestação de serviços, que deverá abranger os seguintes aspetos mínimos: 

a) Planeamento das atividades, nomeadamente o planeamento geral das fases do 

projeto, assim como a descrição geral das atividades que compõem cada fase 

do mesmo; 

b) Produção de documentação técnica necessária; 

c) Demais elementos que o concorrente entenda necessários e que constituam 

uma valorização da prestação de serviços. 

 

A prestação do serviço tem em vista o apoio à entidade gestora, na compreensão do 

grau de risco inerente à natureza dos sistemas de abastecimento, assim como à gestão 

do risco, decorrente da eficácia das medidas de controlo implementadas, face a 

problemas identificados no presente, ou de probabilidade de ocorrência futura 

relevante. 
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São, pois, segundo as normas e diretrizes acima referidas, consideradas ferramentas 

chave em planeamento de segurança da água: 

a) A avaliação do risco basal, inerente ao sistema de abastecimento; 

b) A gestão do risco basal, através da implementação de um sistema de barreias 

múltiplas de medidas de controlo do risco; 

c) A implementação de um plano de monitorização da eficácia das medidas de 

controlo. 

 

O trabalho a desenvolver deverá apresentar como características principais: 

a) Integração da informação submetida à ERSAR em sede de PCQA; 

b) Visão global do plano implementado, com indicação dos sistemas prioritários; 

c) Estruturação da avaliação de risco global, com capacidade de especificação por 

zonas de abastecimento; 

d) Hierarquização das medidas de controlo de acordo com o respetivo 

planeamento de implementação. 

 

Como informação de suporte ao desenvolvimento de plano, deverá ser utilizada a 

seguinte: 

a) Ficheiro PCQA extraído do portal da ERSAR. 

b) Planeamento de Controlo Operacional. 

c) Planeamento de Inspeções e Vistorias a infraestruturas. 

Como suporte à avaliação de risco, deverá ser ainda considerada informação histórica 

da entidade gestora. 

Toda a informação relevante, deverá ser recolhida no início do projeto. Contudo, de 

forma exemplificativa e não exaustiva, são aqui apresentados alguns exemplos de 

elementos a recolher: 

a) Histórico de incumprimentos. 

b) Histórico de reclamações. 

c) Resultados de PCQA e Plano de Controlo Operacional. 

d) Histórico de avarias relevantes. 

e) Histórico de intervenções em reservatórios. 

 

A análise de risco deverá comporta duas dimensões, nomeadamente: 
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a) Identificação e classificação de todos os riscos que se colocam ao conjunto das 

35 zonas de abastecimento que integram o sistema de abastecimento de água 

da entidade gestora. 

b) Identificação e classificação das medidas de controlo do risco face ao impacto 

que as mesmas produzem quando implementadas ou planeadas. 

 

O apoio ao desenvolvimento da avaliação de riscos desse ser formado por técnicos 

com experiência comprovada em coordenação de projetos de avaliação de risco e/ou 

planos de segurança da água. 

 

 

  



 

Município de Alcoutim 
Câmara Municipal 

 
 

 
Estudo e consultadoria para implementação de planos de avaliação e gestão de risco  
em zonas de abastecimento de água do concelho de Alcoutim  
 

 

14/15 

ANEXO II  
Modelo de Declaração 

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e 

alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 

de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 

tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução 

do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência 

ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo –

quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 

conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, 

sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos 

seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar 

à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos 

do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os 
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documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do 

artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 

 


